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Presidência do Conselho de Ministros 
e Planeamento e das Infraestruturas

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte

Aviso n.º 10528/2016

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) para a área 
do município de Guimarães foi publicada pela Portaria n.º 95/2016, 
de 19 de abril.

A Câmara Municipal de Guimarães apresentou, nos termos do 
disposto na alínea c) do artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 239/2012, 
de 2 de novembro, uma proposta de alteração simplificada da deli-
mitação da REN para o município, no sentido de exclusão de par-
cela necessária para o licenciamento de intervenções construtivas 
realizadas na denominada Quinta da Penha, numa área total de 
1064,20 m2, constituída pelos polígonos delimitados na folha que 
agora se publica.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
procedeu à consulta da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P./Adminis-
tração Regional Hidrográfica do Norte, prevista no n.º 3 do artigo 16.º-A 
do Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, tendo esta entidade se 
pronunciado favoravelmente. Nos termos do n.º 5 do artigo 16.º-A da-
quele diploma, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte aprovou, em 4 de agosto de 2016, a alteração da delimitação 
de REN para o município de Guimarães.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
com a redação do Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, faz-se 
público o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — Foi aprovada a alteração simplificada da delimitação da Reserva 
Ecológica Nacional para o município de Guimarães, com as áreas a 
excluir identificadas na planta e no quadro anexo ao presente aviso, que 
dele fazem parte integrante.

2 — A alteração incide na folha 85-1 da Carta da REN em vigor, 
procedendo-se à publicação da sua alteração.

Artigo 2.º

Consulta
A referida planta, o quadro anexo e a memória descritiva e justificativa 

podem ser consultados na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte e na Direção-Geral do Território.

Artigo 3.º

Produção de efeitos
O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua pu-

blicação

18 de agosto de 2016. — A Vice-Presidente da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Norte, Ester Maria dos Reis 
Gomes da Silva.
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Áreas a excluir para satisfação das carências existentes 
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Limite de concelho

Linhas de água

Áreas a excluir para satisfação das carências existentes 

C

E

N úmero 

de ord em 

Á rea a 

excluir (ha) 
Sistema  d a R EN  afectad o F undame ntação 

C 1 2,0 0 Área s com r iscos d e erosã o Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização do so lo ; U so agrí co la (socalcado) 

C 2 3,7 3 Área s com r iscos d e erosã o Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização do so lo  (maior ia d as ed if ica ções a nte riores à  
p ublicação do PDM  vige nte); Uso a grícola (socalcad o) 

C 3 3,0 6 Área s de in filtraçã o má xima Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização qua se  to tal  do  solo (ma ioria das e dificaçõe s 
a nte riores à  pub licaçã o d o PD M vig ente ) 

C 4 0,4 7 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 5 4,3 4 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  de equ ip ame nto s) em m eio u rban o 

C 6 0,3 5 Área s com r iscos d e erosã o Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização do so lo  ( totalida de das edificações ante riores à 
p ublicação do PDM  vige nte); Uso a grícola 

C 7 1,3 9 Área s com r iscos d e erosã o Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização do so lo  

C 8 0,8 4 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 9 0,9 7 Cabe ceira s das linhas de  água Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização do so lo  

C 10 0,2 1 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 11 2 1,9 3 Área s com r iscos d e erosã o Esp aços co mprom etido s pe la  const ru çã o da A7  

C 12 1,3 7 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  indu st rial) em meio  urba no 

C 13 0,3 5 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 14 0,2 7 Área s de in filtraçã o má xima Con st ru ções a nte riores ao  PD M vig ente  (co m b ase na fotog ra fia a érea d e 19 90) 

C 15 0,3 3 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 16 4,1 1 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  indu st rial) em meio  urba no 

C 17 0,1 3 Zon as am eaça das pelas ch eias; Área s 
de  infiltra ção máxima  Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização do so lo  

C 19 1,4 2 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 20 0,9 1 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 21 1,3 3 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  indu st rial) em meio  urba no 

C 22 0,3 0 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 23 2 7,5 9 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial, in dustr ial e d e equipa men tos) em  me io urba no - cida de 

C 24 0,4 2 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 25 0,5 2 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 26 0,5 8 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial)  em  meio  urba no 

C 27 3,0 3 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  indu st rial) em meio  urba no 

C 28 1 5,1 3 Área s com r iscos d e erosã o Esp aços co mprom etido s pe la  const ru çã o da A7  

C 29 1 0,6 3 Área s com r iscos d e erosã o Esp aços co mprom etido s pe la  const ru çã o da A7  

C 30 4,8 6 Área s com r iscos d e erosã o Esp aços co mprom etido s pe la  const ru çã o da A7  

C 31 3,3 9 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  indu st rial) em meio  urba no 

C 32 0,4 9 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  indu st rial) em meio  urba no 

C 33 1,6 3 Zon as am eaça das pelas ch eias Ocu paçã o social ( re sidencial e  indu st rial) em meio  urba no 

C 34 2,3 4 Área s de in filtraçã o má xima Esp aços co mprom etido s pe la  const ru çã o da A7  

C 35 8,6 1 Área s com r iscos d e erosã o Esp aços co mprom etido s pe la  const ru çã o da A7  

C 36 5,1 5 Área s com r iscos d e erosã o Esp aços co mprom etido s pe la  const ru çã o da A7  

C 37 0,3 2 Área s com r iscos d e erosã o Área ocu pada po r edificaçõe s ru ra is com impermea bil ização do so lo  

Número 

de ordem 

Área a 

excluir (m²)

Sistema  da REN 

afectado 
Fim a que se destina Fundamentação 

E1 0,44 
Áreas com riscos 

de erosão 

Áreas de edificação 

dispersa 

Área remate de pequeno aglomerado de carácter rural, destinada a usos habitacionais, promovendo-se a contenção da edificação dispersa em solo rural. O sistema em 

causa (risco de erosão) não constitui factor de intrusão para a integridade da unidade da REN pois a proposta localiza-se na zona mais baixa da encosta, na continuidade 

de uma área que já se encontra em parte desvirtuada pela presença de edificações. 

E2 1,76 
Áreas de 

infiltração 

máxima 

Espaços de uso especial 

Pretende-se rematar urbanisticamente a sucessão de acontecimentos urbanísticos decorrentes das últimas décadas neste local, com equipamentos de referência e 

integrados no Parque de Ponte. No sentido de acautelar qualquer acção lesiva do curso de água existente será garantido a melhor disposição das edificações de uso 

público. 

E3 0,78 
Áreas de 

infiltração 

máxima 

Espaços residenciais 

Área de remate de pequeno aglomerado de carácter rural, com construções anteriores à vigência do PDM, destinada a usos habitacionais, promovendo-se a contenção da 

edificação dispersa em solo rural. A ocorrência em causa (máxima infiltração) será pouco significativamente afectada pelo aumento dos níveis de impermeabilização (que 
se resumirá apenas ao preenchimento da malha urbana). 

E4 0,47 Áreas com riscos 
de erosão 

Espaços residenciais 

Área de colmatação, fecho da malha urbana destinada a usos habitacionais, contribuindo e promovendo-se a contenção da edificação dispersa em solo rural. O sistema 

em causa (risco de erosão) não constitui factor de intrusão para a integridade da unidade da REN pois a área de expansão localiza-se na zona mais baixa da encosta, na 
continuidade de uma área que já se encontra em parte desvirtuada pela presença de edificações. 

E5 0,40 Áreas com riscos 
de erosão 

Áreas de edificação 
dispersa 

Área de colmatação, fecho da malha urbana destinada a usos habitacionais, que correspondem a uma construção de génese ilegal, promovendo-se a contenção da 

edificação dispersa em solo rural. A situação de exclusão ao sistema Risco de Erosão é motivada pelo facto de se ter verificado, alterações clandestinas da topografia do 

local como também das características fisiográficas do mesmo. 

E6 5,22 Cabeceiras das 

linhas de água 

Áreas de edificação 

dispersa; Espaços de 

actividades económicas; 

Espaços de uso especial 

Na área ocupada pelos edifícios industriais (anteriores à vigência do PDM) pretende-se admitir a classificação como espaços de actividades económicas (com importância 

económica para o concelho). Na continuidade dos actuais edifícios industriais, pretende-se a colmatação da área dedicada às actividades económicas, com a 

relocalização de uma parte de uma empresa existente em área de REN nas imediações da proposta. Intenta-se ainda a colmatação urbana com ocupação 

predominantemente consolidada, destinada a usos habitacionais, rematando com um equipamento desportivo, onde a ocorrência de cabeceiras das linhas de água será 

pouco significativamente afectada pelo aumento dos níveis de impermeabilização (preenchimento da malha urbana). 

E7 0,55 
Áreas de 

infiltração 

máxima 

Áreas de edificação 

dispersa 

Área remate de pequeno aglomerado de carácter rural, destinada a usos habitacionais, promovendo-se a contenção da edificação dispersa em solo rural. A ocorrência em 

causa (máxima infiltração) será pouco significativamente afectada pelo aumento dos níveis de impermeabilização (que se resumirá apenas ao preenchimento da malha 

urbana). 

E8 0,10 
Zonas 

ameaçadas pelas 

cheias 

Áreas de edificação 

dispersa 

Área de colmatação urbana com ocupação predominantemente consolidada, destinada a usos habitacionais, promovendo-se a contenção da edificação dispersa em solo 

rural, ficando condicionada na sua ocupação ao regime de protecção aos solos com risco de inundação com o objectivo de controlar os danos produzidos pelas 

inundações (Decreto-Lei nº 364/98, de 21 de Novembro). 

E9 0,72 

Zonas 

ameaçadas pelas 

cheias; Áreas de 

infiltração 

máxima 

Espaços residenciais; 

Espaços de actividades 

económicas 

Na área ocupada pela edificação industrial com valor patrimonial (anterior à vigência do PDM) pretende-se admitir a classificação como espaços de atividades económicas 

(com importância económica para o concelho). Esta unidade industrial encontra-se enquadrada na estrutura ecológica municipal, como espaço de regeneração e, portanto, 

com usos condicionados à sensibilidade ambiental do local. Pretende-se ainda a colmatação urbana com ocupação predominantemente consolidada, destinada a usos 

habitacionais, promovendo-se a contenção da edificação, ficando condicionada na sua ocupação ao regime de proteção aos solos com risco de inundação com o objetivo 

de controlar os danos produzidos pelas inundações (Decreto-Lei nº 364/98, de 21 de Novembro). A ocorrência em causa referente às áreas de máxima infiltração será 

pouco significativamente afetada pelo aumento dos níveis de impermeabilização (que se resumirá apenas ao preenchimento da malha urbana). 

E11 0,70 
Áreas de 

infiltração 

máxima 

Espaços de uso especial 

Área a excluir encontra-se já comprometida com o Parque de Estacionamento Público do Multiusos de Guimarães tem em vista servir a zona da “cidade desportiva”, 

dotada actualmente de uma grande concentração de equipamentos, onde está previsto também o Parque Agrícola da Veiga de Creixomil. O sistema em causa (máxima 
infiltração) não constitui factor de intrusão para a integridade da unidade da REN pois a proposta localiza-se numa área que já se encontra em parte desvirtuada pela 

presença da via de acesso a esta zona de equipamentos introduzindo um factor de descontinuidade deste sistema.  

E12 0,13 

Áreas de 

infiltração 

máxima 

Áreas de edificação 

dispersa 

Área remate de pequeno aglomerado de carácter rural, destinada a usos habitacionais, promovendo-se a contenção da edificação dispersa em solo rural. Este caso, que 

se encontra inserida no sistema Área de Máxima Infiltração, justifica a proposta de exclusão apresentada por ter sido alterada a fisiografia do local, com a sucessiva 

impermeabilização do solo, anulando as funções presentes no sistema em causa. 

E13 0,20 
Zonas 

ameaçadas pelas 
cheias 

Áreas de edificação 

dispersa 

Área de colmatação urbana com ocupação predominantemente consolidada, destinada a usos habitacionais, promovendo-se a contenção da edificação dispersa em solo 

rural, ficando condicionada na sua ocupação ao regime de protecção aos solos com risco de inundação com o objectivo de controlar os danos produzidos pelas 

inundações (Decreto-Lei nº 364/98, de 21 de Novembro). 

E14 0,46 

Áreas de 

infiltração 

máxima 

Áreas de edificação 

dispersa 

Área de remate de pequeno aglomerado de carácter rural, de génese ilegal, destinada a usos habitacionais, promovendo-se a contenção da edificação dispersa em solo 

rural. A ocorrência em causa (máxima infiltração) será pouco significativamente afectada pelo aumento dos níveis de impermeabilização (que se resumirá apenas ao 

preenchimento da malha urbana). 

E15 0,34 Áreas com riscos 

de erosão 
Espaços residenciais 

Espaços a requalificar, que correspondem actualmente a áreas de actividades económicas de génese ilegal e que, tendo em conta as características urbanísticas do local 

bem como as infra-estruturas disponíveis, se pretende a reconversão em áreas residenciais. A situação de exclusão ao sistema Risco de Erosão é motivada pelo facto de 

se ter verificado, alterações clandestinas da topografia do local como também as características fisiográficas do mesmo. 

E16 0,34 
Áreas de 

infiltração 
máxima 

Espaços residenciais 

Pretende-se assegurar continuidades e lógicas de ocupação, atendendo à nuclearização pretendida para o local. Resultará daqui, uma conformação e estruturação de 

carácter urbano coeso, ao mesmo tempo que se estruturará toda uma área que resulta da implantação da nova via de acesso ao apeadeiro da linha-férrea de Lordelo. A 

ocorrência em causa (máxima infiltração), sendo afectada pelo aumento dos níveis de impermeabilização com o preenchimento da malha urbana, não será absolutamente 

comprometida face à obrigatoriedade de ligação das infra-estruturas à rede pública. 

E17 1,29 
Áreas com riscos 

de erosão 

Espaços de actividade 

económicas 

A área a excluir encontra-se já comprometida com um estabelecimento de exploração de águas de nascente, parte do qual devidamente licenciado (anterior à vigência do 

PDM). A situação de exclusão é motivada pelo facto de se ter verificado uma ampliação da unidade, justificada pela necessidade de implementação de equipamentos 

adaptados às novas exigências tecnológicas. Dado a situação não apresentar enquadramento no Regime Jurídico da REN (a excepção aplica-se somente à prospecção e 

exploração de pedreiras) e, pelo facto de se tratar de uma unidade industrial com interesse para a economia do concelho, em que a extracção se faz junto às nascentes 

com perímetros de protecção, é proposta a exclusão do sistema risco de erosão. De referir que esta unidade industrial se encontra assinalada como perímetro de 
protecção à exploração da água de nascente da Serra da Penha e, portanto, com usos condicionados à salvaguarda e a valorização de recursos naturais geológicos de 

acordo com a legislação em vigor. 

E18 1064,2 
Cabeceiras das 

linhas de água 

Espaços florestais de 

proteção 

A área a excluir encontra-se já comprometida com estruturas edificadas de apoio a uma unidade de organização e promoção de eventos. Dado a situação não apresentar 

enquadramento no Regime Jurídico da REN e pelo facto de se tratar de uma atividade que promove um uso dinâmico e de qualidade do solo (e com interesse para a 

economia do concelho) e que garante a salvaguarda dos valores ambientais e de afastamento de situações de riscos naturais sobre o território, é proposta a exclusão do 

sistema cabeceiras das linhas de água.  

Ago 1, 2016

Áreas a excluir efetivamente já comprometidas 

Divisão de Urbanismo

Câmara Municipal de Guimarães
Departamento de Urbanismo e de Promoção do Desenvolvimento

Redelimitação da Reserva Ecológica Nacional
Revisão do Plano Diretor Municipal
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Proposta de exclusão — Áreas para a satisfação de carências existentes em termos de habitação, 
atividades económicas, equipamentos e infraestruturas

Número 
de ordem 

Superfície
(m²) Tipologia REN Fim a que 

se destina Sínteses da fundamentação Uso atual Uso proposto 

E18 1064,2 Cabeceiras das li-
nhas de água.

Área ocupada 
por unidade 
de organi-
zação e pro-
moção de 
eventos. 

A área a excluir encontra-se já comprometida com estru-
turas edificadas de apoio a uma unidade de organização 
e promoção de eventos. Dado a situação não apresentar 
enquadramento nas ações que constam do Anexo II ao 
Regime Jurídico da REN e pelo facto de se tratar de uma 
atividade que promove um uso dinâmico e de qualidade 
do solo (e com interesse para a economia do concelho) 
e que garante a salvaguarda dos valores ambientais e 
de afastamento de situações de riscos naturais sobre o 
território, é proposta a exclusão do sistema cabeceiras 
das linhas de água.

Zona de salva-
guarda estrita; 
Área florestal.

Espaços flo-
restais de 
proteção.

209817722

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Declaração de retificação n.º 852/2016
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 2721‑C/2016, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 22 de fevereiro de 2016, a 
p. 610‑(7), retifica‑se que onde se lê:

«IV — Prospeção e exploração de recursos geológicos (massas 
minerais — pedreiras), à exceção das alíneas d) e g);

V — Equipamentos, recreio e lazer, à exceção das alíneas a), b) 
e c) e d);»

deve ler‑se:
«VI — Prospeção e exploração de recursos geológicos (massas 

minerais — pedreiras), à exceção das alíneas d) e g);
VII — Equipamentos, recreio e lazer, à exceção das alíneas a), 

b) e c) e d);»
23 de março de 2016. — O Vice‑Presidente, António Júlio da Silva 

Veiga Simão.
209811485

Negócios Estrangeiros

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 10529/2016
1 — Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, n.º 1 

alínea d) do artigo 31.º e n.º 1 do artigo 36.º da Portaria n.º 83‑A/2009, 
de 22 de janeiro, com a redação conferida pela Portaria n.º 145‑A/2011, 
de 6 de abril, publicitam‑se os resultados obtidos no método de seleção, 
Entrevista Profissional de Seleção, e o projeto de Lista Unitária de Orde-
nação Final do procedimento concursal comum de recrutamento de um 
posto de trabalho para desempenho de funções na Divisão de Arquivo 
e Biblioteca do Instituto Diplomático, aberto pelo Aviso n.º 4377/2016, 
publicado no Diário da República, n.º 63, 2.ª série, de 31 de março 
de 2016, para querendo, os candidatos se pronunciarem em sede de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação 
do presente Aviso.

Para o efeito, deverá ser utilizado o formulário tipo, publicado pelo 
Despacho (extrato) n.º 11321/2009, DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de maio 
de 2009 e disponibilizado no sítio do Ministério dos Negócios Estran-
geiros http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/mne/quero‑saber‑mais/
sobre‑o‑ministerio/avisos‑sobre‑procedimentos‑concursais/avisos‑sobre
‑procedimentos‑concursais.aspx

2 — Mais se notifica que a referida lista, se encontra afixada para 
consulta, no “local de estilo” da Secretaria Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, Palácio das Necessidades, Largo do Rilvas, 
em Lisboa, encontrando‑se igualmente disponível na respetiva página 
eletrónica http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/mne/quero‑saber

‑mais/sobre‑o‑ministerio/avisos‑sobre‑procedimentos‑concursais/avisos
‑sobre‑procedimentos‑concursais.aspx

3 — A fim de dar cumprimento ao n.º 6 do artigo 31.º, conjugado 
com o n.º 3 alínea d) do artigo 30.º da Portaria n.º 83‑A/2009, com a 
redação conferida pela Portaria n.º 145‑A/2011, de 6 de abril, informam
‑se os candidatos notificados através do Aviso n.º 9008/2016, publicado 
no Diário da República n.º 138, 2.ª série, de 20.07.2016 e que não se 
pronunciaram no âmbito da audiência dos interessados, da respetiva 
exclusão ao procedimento concursal, e que deste ato pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do n.º 1 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83‑A/2009.

4 — O processo instrutório relativo ao procedimento concursal está 
disponível para consulta dos interessados nas instalações da Direção de 
Serviços de Recursos Humanos, Palácio das Necessidades, Largo do 
Rilvas, em Lisboa, das 9.30 às 12.30 e das 14 h às 17 h.

16 de agosto de 2016. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Gilberto Jerónimo.

209812165

Direção-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas

Despacho (extrato) n.º 10599/2016
Por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do Ministro dos 

Negócios Estrangeiros de 9 de agosto de 2016, ao abrigo do disposto no 
n.º 4 do artigo 13.º do Decreto‑Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro e 
do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento Consular, aprovado Decreto‑Lei 
n.º 71/2009, de 31 de março, é criado o Consulado Honorário de Portugal 
em Poznan, na República da Polónia, e dependente da Embaixada de 
Portugal em Varsóvia.

16 de agosto de 2016. — O Diretor‑Geral dos Assuntos Consula-
res e das Comunidades Portuguesas, João Maria Rebelo de Andrade 
Cabral.

209812562

Despacho (extrato) n.º 10600/2016
Por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do Ministro dos 

Negócios Estrangeiros de 9 de agosto de 2016, ao abrigo do disposto 
no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto‑Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro 
e do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento Consular, aprovado Decreto
‑Lei n.º 71/2009, de 31 de março, é criado o Consulado Honorário de 
Portugal em Novosibirsk, na Federação Russa, com jurisdição sobre 
a região da Sibéria Oriental, e dependente da Embaixada de Portugal 
em Moscovo.

16 de agosto de 2016. — O Diretor‑Geral dos Assuntos Consula-
res e das Comunidades Portuguesas, João Maria Rebelo de Andrade 
Cabral.

209812579


